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ANÁLISE ESPACIAL DA CRIMINALIDADE NO RIO GRANDE DO
SUL

Cristiano Aguiar de Oliveira

RESUMO

Este artigo faz uma análise espacial da criminalidade no Estado do Rio Grande do Sul. Para este fim, é
apresentado um modelo econométrico espacial para os determinantes da criminalidade. O modelo segue Fajnzyl-
ber et al. (2000), porém acrescenta as contribuições da abordagem ecológica e as teorias do aprendizado social.
No modelo, a criminalidade em cidades pode ser explicada por características locais em que o ambiente, a
vizinhança e o histórico do indivíduo afetam a criminalidade. São utilizados dados municipais agregados para
homicídios, roubos e furtos no ano de 2000. Os testes realizados mostram a existência de dependência espacial
em todos os tipos de crime estudados. No artigo ficam destacados os papéis da desigualdade de renda e das
aglomerações urbanas como fatores que potencializam a criminalidade em cidades. No artigo são discutidas
também as importâncias da família e da escola na explicação da criminalidade. Os resultados obtidos mostram
que problemas na estrutura familiar e a ineficiência do ensino no Estado afetam positivamente a criminalidade.
Neste artigo, os benefícios do crime e os custos de oportunidade são divididos, o que permite concluir que o
crescimento econômico não implica diretamente no aumento da criminalidade. Isto porque se houver um aumen-
to da renda dos mais pobres a criminalidade diminui.

Palavras-chave: Crime, Cidades, Abordagem Ecológica, Econometria Espacial.

1 INTRODUÇÃO

O crime tornou-se um tema relevante na sociedade brasileira contemporânea. Esta relevância
pode ser justificada pelo fato de o Brasil apresentar índices de criminalidade até cinco vezes maior
do que de países europeus. Enquanto na Europa as taxas de homicídios dificilmente superam 5 por
100.000 habitantes, no Brasil esta taxa é de 23 por 100.000 habitantes. Neste contexto adverso,
em que a população brasileira sofre com a violência, a realidade do Rio Grande do Sul não é muito
diferente. Se por um lado o Estado apresenta uma das taxas de homicídios mais baixas do Brasil,
cerca de 13 por 100.000 habitantes, por outro lado, o Estado é o vice-líder em furtos, cerca de
2.500 por 100.000 habitantes, e o quarto colocado em roubos, cerca de 650 por 100.000 habitan-
tes. Isto enquanto a média brasileira para furtos é de 1.200 por 100.000 habitantes e para roubos
é de 480 por 100.000 habitantes1. Estes números de certa forma justificam o porquê de a crimina-
lidade ser muito discutida pelos meios de comunicação e ter sido um dos temas mais discutidos nas
ultimas campanhas eleitorais para o governo do Estado.

Apesar de toda a exposição na mídia e de haver um reconhecimento por parte de autoridades
governamentais da necessidade de se entender a dinâmica da criminalidade existem poucos traba-
lhos científicos sobre o tema. Várias podem ser as causas para esta escassa produção. Em primeiro
lugar, a inexistência de estatísticas disponíveis com padronização e confiabilidade. Em segundo
lugar, é difícil negar que a criminalidade é um tema complexo, que envolve teorias originadas nas
mais variadas áreas do conhecimento, que vão desde a Sociologia, Psicologia e Criminologia até a
Demografia e a Economia.

O primeiro problema tem sido resolvido com a utilização de estatísticas disponibilizadas por
algumas secretarias estaduais de segurança pública, uma vez que o Ministério da Justiça só divulga
dados por Estados. Isto explica o porquê de muitos trabalhos realizados utilizarem dados estaduais,
entretanto a utilização destes dados na forma de médias estaduais podem implicar na generaliza-

________________________________
1 Dados fornecidos pelo Ministério da Justiça para o ano de 2004.



3Texto para discussão nº 15/2005

ção de problemas que são localizados. Um breve mapeamento do crime por cidades permite obser-
var que os altos índices de criminalidade atingem apenas algumas regiões de Estado, uma vez que
diferentes cidades apresentam diferentes níveis de crime. Mas, o que explica tal comportamento? A
ciência econômica certamente tem contribuições importantes para a busca desta resposta, uma vez
que possui um diferencial metodológico, que permite aliar as contribuições teóricas as evidências
empíricas. Isto claro, sem negligenciar as importantes contribuições de outras ciências. Este é o
enfoque deste artigo: a utilização da metodologia econômica em um contexto multidisciplinar
para investigar as causas da criminalidade e sua distribuição espacial no Estado do Rio Grande do
Sul.

Este artigo parte do pressuposto que cada cidade possui um ambiente próprio, incluindo a sua
vizinhança, que determina seu nível de criminalidade. Esta não é uma idéia tão nova, pois a origem
das teorias que incluem o ambiente na explicação da criminalidade são do início do século passado,
a partir das contribuições de Shaw e McKay (1929, 1931, 1942). Os autores estudaram o papel das
características da vizinhança dos indivíduos no comportamento dos mesmos e concluíram que um
ambiente socialmente desorganizado é associado com maiores índices de criminalidade. Os traba-
lhos feitos por economistas de certa forma sempre incorporaram estes conceitos teóricos, pois
geralmente associam os índices de criminalidade a condições socioeconômicas de alguma unidade
geográfica. Entretanto, os modelos teóricos econômicos de crime, cuja maioria é baseada exclusi-
vamente no modelo de Becker (1968), associam ao crime um caráter excessivamente financista. O
problema de tomada de decisão dos indivíduos, envolvendo a escolha entre o mercado de trabalho
lícito e ilícito, parece ser resolvido no “vácuo”.

Este artigo incorpora ao modelo econômico proposto por Becker (1968) as contribuições da
abordagem ecológica desenvolvida por Brofenbrenner (1979). A idéia central é mostrar que o ato
criminoso surge de um processo em que o papel do histórico do indivíduo e a sua inserção no
contexto (ambiente) são fundamentais na explicação do mesmo. Além da utilização da abordagem
ecológica de Brofenbrenner,  este artigo incorpora as teorias da aprendizagem social. Estas susten-
tam que crime é algo que se aprende mediante um complexo processo de interação social. Assim, é
possível afirmar que crime é algo que se difunde e que a criminalidade de uma cidade pode afetar
uma cidade vizinha. Este processo de difusão do crime faz com que exista uma dependência espa-
cial na criminalidade entre cidades e regiões, conforme já foi identificado nos trabalhos de Messner
et al. (1999), Messner e Anselin (2001) e Puech (2004). Desta forma, modelos econométricos sobre
os determinantes da criminalidade devem testar a existência de dependência espacial e corrigi-la
quando esta é identificada.

Incorporando estas contribuições teóricas, este artigo faz uma análise espacial da criminalida-
de no Estado. O objetivo é investigar os determinantes da criminalidade e a existência de depen-
dência espacial na criminalidade do Estado. Para este fim, o artigo apresenta mais quatro seções. A
segunda seção apresentada um arcabouço teórico que visa entender os determinantes da crimina-
lidade, ou seja, quais fatores serão determinantes para que um indivíduo cometa ou não um crime.
Nesta seção, o enfoque dado ao tema por economistas é reavaliado e complementado por algumas
contribuições feitas pela abordagem ecológica proposta por Brofenbrenner (1979) e pelas teorias
da aprendizagem social.  A terceira seção apresenta um modelo formal, baseado em Fajnzylber et
al (2000), que incorpora as teorias propostas. A quarta seção traz a evidência empírica do modelo
proposto. Nesta seção é feita uma análise exploratória do crime no Estado, com a identificação da
existência de dependência espacial e de pontos críticos de criminalidade. A seção apresenta tam-
bém a implementação empírica do modelo econométrico proposto para as cidades gaúchas no ano
de 2000, assim, a teoria e o modelo são associados as variáveis disponíveis. São apresentados as
fontes dos dados utilizados, a metodologia de estimação e os respectivos resultados. Estes são discu-
tidos e interpretados a luz das teorias propostas. Ao final do artigo são apresentadas ainda algumas
conclusões, bem como as referências bibliográficas e um apêndice.
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2 CRIMINALIDADE EM CIDADES: ABORDAGEM ECOLÓGICA E A DEPENDÊNCIA
ESPACIAL.

A construção de um arcabouço teórico sólido para a explicação das causas da criminalidade
em cidades certamente é uma tarefa árdua. Isto porque não são poucas as correntes teóricas distin-
tas que abordam o tema. Na literatura são encontradas diferentes teorias que explicam o fenôme-
no da criminalidade2. A ciência econômica certamente tem uma contribuição para este problema
social relevante. Entretanto, deve-se ter o cuidado de não dar um caráter excessivamente financis-
ta ao tema. Isto porque a decisão de praticar um ato criminoso é um processo complexo em que a
história do indivíduo e o seu ambiente influenciam o resultado de sua decisão. A verdade é que a
busca por uma explicação mais completa pelos determinantes da criminalidade deve incorporar
estes fatores. Desta forma, esta seção visa apresentar alguns argumentos teóricos que serão incor-
porados no modelo que será apresentado na próxima seção.

Um dos enfoques principais deste artigo é o papel do custo moral como barreira à entrada a
atividade criminosa. O ato de cometer um crime, ou seja, violar uma regra socialmente aceita,
pode ou não envolver um custo moral. Mesmo que do ponto de vista financeiro a melhor decisão
pareça ser a opção pelo mercado ilícito, a inclusão de um custo moral no modelo pode criar a
barreira necessária para a entrada neste mercado. A eficiência do custo moral como barreira à
entrada na atividade ilícita é condicionada a um julgamento moral executado pelo indivíduo sobre
seu ato. O processo de construção do julgamento moral para os psicólogos desenvolvimentistas3 é
um processo longo que vai desde a infância do indivíduo até a sua idade adulta. Neste processo, a
construção de valores é autoconstruído a partir da história e da cultura que cerca o indivíduo. Não
há uma imposição das regras e normas, mas uma escolha individual de quais devem ou não ser
seguidas. Ao longo de sua vida os indivíduos vão construindo relações que começam inicialmente
com seus familiares vão até a sua inserção na sociedade na fase adulta. Cada indivíduo se desenvol-
verá em um determinado contexto histórico. Este contexto (ambiente) afeta a construção do julga-
mento moral, e por conseqüência, também afeta a decisão de cometer um crime ou não.

Apesar de não estudar especificamente a questão da criminalidade, Brofenbrenner (1979)
destacou o papel do ambiente no desenvolvimento do indivíduo em vários aspectos. Esta aborda-
gem, conhecida como ecológica, insere os indivíduos em quatro sistemas concêntricos com suas
interconexões. Inicialmente, os indivíduos estão inseridos em um microssistema, que são o conjun-
to de atividades, papéis e relações interpessoais experenciados pelo individuo pessoa em desenvol-
vimento em um ambiente específico. Esse contexto é constituído por relações face-a-face, que
começa com a família e amigos próximos e vão sendo acrescentadas ao longo da vida outras rela-
ções, tais como a escola, e suas relações com colegas e professores; e o trabalho e suas relações com
seus colegas. Cada relação citada compõe um diferente microssistema em que o indivíduo assume
um papel diferente. Este conjunto de microssistemas forma o mesossistema, que de outra forma, é
o conjunto de relações construídas ao longo da vida. Existe ainda o exossistema, que é composto
pelos ambientes nos quais o indivíduo em desenvolvimento não está presente, mas cujos eventos
ocorridos nestes influenciam diretamente o seu desenvolvimento. Por exemplo, acesso ao mercado
de trabalho por parte dos seus pais. E por fim, existe o macrossistema, que é o conjunto de todos os
sistemas e que envolve desde a situação conjuntural econômica que o indivíduo está inserido até o
conjunto de valores compartilhados pela sociedade. Estes irão determinar o conjunto de valores
morais que irão ser aceitos ou não pela sociedade e como ela reagirá quando estes forem violados,
ou seja, este sistema irá determinar as leis e como estas serão cumpridas. Este tem influência direta
nas formas de relação que ocorrem nos sistemas anteriores.

________________________________
2 Ver Molina e Gomes (2002) para uma revisão desta literatura.
3 A citar, Piaget, Kohlbert e Tapp.
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Estas contribuições esclarecem o papel de cada sistema no processo de construção do julga-
mento moral e, por conseqüência, na decisão de cometer um crime. Em cada etapa do desenvolvi-
mento moral do indivíduo as suas relações nos diferentes contextos poderão determinar os seus
parâmetros do que é certo e do que é errado e, portanto, determinará se haverá um custo moral ou
não no ato criminoso. Este custo, que não pode ser medido em termos monetários, certamente
existe. A principal contribuição da abordagem ecológica neste caso é de que o ambiente altera o
julgamento moral do indivíduo e conseqüentemente altera o custo moral. Quando tratamos de
criminalidade em cidades é necessário considerar que a decisão de cometer um crime envolve um
processo evolutivo anterior ao momento da decisão em que o ambiente de cada cidade é funda-
mental neste processo. Cada cidade constitui um macrossistema próprio que afeta não somente o
custo moral, mas também os custos de execução. Para Sutherland (1940) apud Molina e Gomes
(2002) o crime é algo que se aprende. Segundo o autor, p.375:

“[...] a capacidade ou destreza e a motivação necessárias para o delito se aprendem
mediante o contato com valores, atitudes, definições e pautas de condutas criminais
no curso de normais processos de comunicação e interação do indivíduo com seus
semelhantes.”

Se o indivíduo possui um acesso muito fácil ao mercado ilícito ou interage com participantes
deste mercado isto diminui o custo de execução e planejamento de um crime. Isto porque a passa-
gem do conhecimento de como planejar, de como executar e dos meios para praticar o crime
torna-se mais fácil. Portanto, o processo de interação social potencializa a difusão da criminalida-
de4. Segundo Cohen e Tita (1999) existem duas formas de difusão da mesma. A primeira é através
de contatos diretos entre indivíduos, que ao se deslocar disseminam o crime através da conquista
de novos adeptos. Estes criam redes e organizações criminosas (gangues, quadrilhas, etc.) que di-
fundem a criminalidade. A segunda é através da imitação, que disseminam o crime através da
observação. Neste caso, por exemplo, os criminosos observam as oportunidades de retorno em
uma região ainda não explorada e praticam crimes semelhantes aos praticados em outras regiões
mesmo que não haja um contato direto entre estes criminosos.

Neste processo de difusão da criminalidade as cidades possuem um papel relevante, pois há
não só uma disseminação interna, mas também externa as cidades. Este processo de difusão eviden-
cia uma dependência espacial na criminalidade entre cidades. Entretanto, as formas de como este
processo atua e as suas limitações geográficas não são tão claras e são a priori difíceis de medir e
identificar. É justamente neste contexto adverso que a econometria espacial ajuda a identificar a
existência de dependência espacial na criminalidade de cidades e a extensão da mesma. A próxima
seção apresenta um modelo econométrico que incorpora os conceitos aqui discutidos.

3 UM MODELO ECONOMÉTRICO ESPACIAL PARA OS DETERMINANTES DA
CRIMINALIDADE

Nesta seção é apresentado um modelo econométrico espacial para os determinantes da crimi-
nalidade. Este modelo tem como ponto de partida um modelo de escolha individual racional pro-
posto por Becker (1968) e segue o processo de agregação proposto por Fajnzylber et al. (2000)
com algumas modificações.  No modelo, o indivíduo irá cometer crimes se seus benefícios forem
maiores que seus custos:

)Pu(PCMOCB +++>  (1)

onde B representa os benefícios do crime, OC é o custo de oportunidade, M é o custo moral, C é
custo de execução e planejamento do crime e o termo P(Pu) representa o custo associado a punição

________________________________
4 Argumento também utilizado por Glaeser, Sacerdote e Scheinkman (1996).
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(Pu) e sua respectiva probabilidade de ocorrer P. Esta relação dada pela equação (1) pode ser
reescrita para que exista um retorno líquido da atividade criminal, RL, tal que:

( )PuPCOCBRL ++−=

(2)

Assim, um indivíduo comete um crime (d=1) quando:

MRL ≥  ou 

( ) MPuPCOCB ≥++−

(3.1)

Um indivíduo não comete crime (d=0) quando:

MRL <  ou 

( ) MPuPCOCB <++−

(3.2)

onde d representa a decisão de cometer o crime. As equações (3.1) e (3.2) implicam que o ato de
cometer um crime depende de uma comparação feita pelo indivíduo entre o retorno líquido da
criminalidade e o custo moral de praticar o ato criminoso. Como já foi salientado anteriormente,
o custo moral atua como uma barreira à entrada do indivíduo na atividade criminosa.

A decisão individual de cometer ou não um crime em uma cidade depende de alguns fatores
endógenos e exógenos. O modelo assume que existem alguns atributos individuais exógenos, re-
presentados por X, provavelmente determinados pela história de vida do individuo, que influenci-
am o seu custo de oportunidade, seu custo moral, custo de execução e planejamento e o custo
associado à punição. Estas variáveis também são influenciadas pelo ambiente em que os indivíduos
estão inseridos, estas influências são representadas por Z. Existem também características de cada
cidade, que podem ser o seu tamanho, sua forma de organização, sua forma de lidar com crimino-
sos, suas formas de inserção social, entre outras. Estas características, que representam o macrossis-
tema de cada local, são representadas por Y. Estas influenciam diretamente os benefícios do crime
e a probabilidade de ser punido. As características endógenas locais também afetam o ambiente em
que os indivíduos estão inseridos, pois cada cidade tem um conjunto de características diferentes.
Desta forma, a equação (3.1) pode ser escrita de modo que:

d=1 quando ))Y(Z,X(M))Y(Z,X(Pu)Y(P))Y(Z,X(C))Y(Z,X(OC)Y(B ≥++−      (4)

Pode-se ainda reescrever a equação (4) como função de algumas características exógenas e
endógenas, que determinam o ato criminoso, assim:

( ) ( )ψfY,Z,Xfd ==

(5)

Assumindo que tanto a probabilidade de cometer um crime quanto à função ( )ψf  são linea-
res, obtém-se uma regressão para cada indivíduo do tipo:

µψβ +=d (6)

As linearidades assumidas, apesar de arbitrárias, permitem a agregação da equação (6) para
cidades. Isto é necessário porque os dados utilizados não são individuais, mas agregados em cida-
des. Assim, a criminalidade é obtida pela média de crimes de uma cidade i em um determinado
ponto no tempo. Desta forma, o modelo a ser estimado de criminalidade é dado por:

iiiD µβψ += (7)

A equação (7) implica que a criminalidade na cidade i depende de algumas características
endógenas e exógenas agregadas, que podem ser representadas por algumas variáveis socioeconô-
micas disponíveis. Neste artigo, considera-se ainda a possibilidade de haver alguma dependência
(autocorrelação) espacial na criminalidade. Desta forma, o modelo com dependência espacial pode
ser representado por:

iii1i DWD νβψρ ++= (8)
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Onde ii2i W ξνλν +=  e ( )I,0N~ 2
i σξ . W1 e W2 são conhecidas como as matrizes de pesos

espaciais. Estas podem ser uma relação de contigüidade ou de distância entre as cidades. Se W2=0,
então se tem um modelo com lag espacial, o que implica que a criminalidade das cidades vizinhas
influenciam a criminalidade da cidade i. Isto significa dizer que existe um processo de difusão da
criminalidade, que espalha a criminalidade para toda uma região. Se W1=0, então se tem um
modelo com erro espacial, o que implica que a criminalidade de uma cidade depende de alguma
associação espacial de alguma variável explicativa que não foi incluída no modelo. Pode ser o caso
de uma variável de difícil mensuração, tal como acesso a armamentos, cultura de cada região,
religião, etc. Em ambos os casos existem algum tipo de difusão da atividade criminosa. A escolha
do modelo mais adequado deve ser baseada em testes estatísticos que serão apresentados adiante.

4 UMA EVIDÊNCIA EMPÍRICA PARA O RIO GRANDE DO SUL

Esta seção apresenta a evidência empírica para as cidades do Rio Grande do Sul. Neste artigo
analisou-se a criminalidade dos municípios gaúchos com mais de 5000 habitantes no ano de 2000.
Apesar de existirem dados disponíveis para todos os municípios, a restrição utilizada se deve a
limitações computacionais. A construção de uma matriz de distâncias muito grande e a realização
de testes estatísticos computacionalmente complexos exigem uma capacidade de memória que os
sistemas operacionais mais comumente utilizados não disponibilizam. A escolha do ano de 2000 se
deve ao fato de ser este ano o primeiro ano em que a Secretária Estadual de Justiça e Segurança
(SJS-RS) disponibilizou dados municipais sobre criminalidade. Desde então, a SJS-RS tem disponi-
bilizado dados mensais, entretanto, os dados socioeconômicos utilizados neste artigo não possuem
a mesma disponibilidade. Assim, a escolha do ano a ser estudado se deve a disponibilidade de dados
confiáveis e de boa qualidade fornecidos pelo censo demográfico realizado pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). Os roubos são definidos como crimes contra o patrimônio e
contra a pessoa, estes envolvem algum tipo de ameaça, agressão ou ferimento. Os furtos são defi-
nidos como crimes contra o patrimônio sem a presença das vítimas. A SJS-RS possui 55 categorias
para roubos e 22 para furtos. Este artigo utiliza o total de roubos e furtos fornecidos pela SJS-RS.
Os dados sobre homicídios são fornecidos pelo DATASUS, órgão ligado ao Ministério da Saúde, os
dados socioeconômicos são fornecidos pelo censo demográfico do IBGE. No apêndice é apresenta-
do um resumo estatístico das variáveis utilizadas.

4.1 Uma análise exploratória da dependência espacial

O primeiro passo para a estimação de qualquer modelo espacial é a verificação da existência
de alguma relação espacial entre variáveis. Segundo Anselin e Bera (1998) a autocorrelação espa-
cial refere-se a coincidência de valores semelhantes em locais semelhantes. A observação da figura
1 permite deduzir a possibilidade de haver algum tipo de dependência, pois apresenta algumas
manchas de cores semelhantes em alguns pontos do Estado em todos os tipos de crime analisados
aqui analisados.
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Homicídios por 100.000 hab. 

Roubos por 100.000 hab. 

Furtos por 100.000 hab. 

Fonte: Elaborado pelo autor

FIGURA 1 - Criminalidade no Estado do Rio Grande do Sul (2000)
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A maneira mais correta de identificar a dependência espacial é através de testes estatísticos.
Existem várias formas de testar autocorrelação espacial, mas o teste mais comum é o I de Moran5.
O teste á dado por:

∑

∑∑

=

= == n

1i

2
i

n

1i

n

1j
jiij

x

xxw
I

(9)

Onde n representa o número de cidades, wij representa os elementos da matriz de pesos espa-
ciais e xi e xj  são os valores da variável analisada em desvios da média. Normalmente estes resulta-
dos são muito influenciados pela matriz de pesos espaciais escolhidas. Mas, qual matriz deve ser
escolhida? A escolha deve ser sempre teórica. Neste artigo a escolha foi por uma matriz que consi-
dera o inverso do quadrado da distância entre cidades, pois a intenção é assemelhar-se ao tradici-
onal modelo gravitacional para custos de transporte6.

Diferentemente da grande maioria dos trabalhos, que utilizam uma matriz de contigüidade,
ou seja, que considera somente a vizinhança e ignora as distâncias (Abreu et al., 2005), este artigo
utiliza uma matriz de pesos baseada na distância do grande círculo entre as cidades. Os elementos
desta matriz são definidos de acordo com o seguinte critério:

⎪
⎪
⎩

⎪⎪
⎨

⎧

>=

≤=

==

*ddse0w

*ddse
d
1w

jise0w

ijij

ij2
ij

ij

ij

(10)

onde wij é um elemento da matriz de pesos, dij é a distância do grande círculo entre duas cidades
(centróides)7. Esta matriz é padronizada para que a soma de suas linhas seja sempre um, assim:

∑
=

j
ij

ij
ij w

w
*w

(11)

onde w*ij é um elemento da matriz de pesos padronizada. Esta matriz é simétrica sua diagonal
principal é composta de zeros. A utilização do inverso do quadrado da distância visa penalizar o
aumento da distância, uma vez que certamente a dependência espacial é decrescente com a distân-
cia. Vale destacar que a escolha do limite d* pode ter algum tipo de arbitrariedade. Para evitar este
problema calculou-se a estatística I de Moran de autocorrelação espacial para várias distâncias. Foi
escolhida a matriz de distâncias com a autocorrelação espacial mais significativa, conforme sugere
Abreu et al. (2005). Pode ser observado na tabela 1 que os resultados são significativos para todas
as distâncias e que todos os tipos de crime apresentam dependência espacial, principalmente os
roubos e furtos, que possuem um alto I de Moran. A matriz com a autocorrelação espacial mais
significativa para homicídios é a matriz que utiliza d*= 100  km e para os roubos e furtos é a matriz
que utiliza d*=190 km.

________________________________
5 Moran (1948).
6 No Apêndice é apresentada uma estatística descritiva da matriz de pesos espaciais utilizada.
7 Ver em Anselin (2002) a metodologia do cálculo.
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TABELA 1 - Autocorrelação espacial entre Crimes e a Matriz de Pesos.
 

Crime Distância (Km) I de Moran Z calculado 
Homicídios 100 0.0980 3.0963 
Roubos 100 0.5970 18.287 
Furtos 100 0.5084 15.589 
Homicídios 110 0.0948 3.0650 
Roubos 110 0.5913 18.512 
Furtos 110 0.5050 15.827 
Homicídios 120 0.0928 3.0614 
Roubos 120 0.5870 18.734 
Furtos 120 0.5013 16.017 
Homicídios 130 0.0916 3.0657 
Roubos 130 0.5836 18.895 
Furtos 130 0.4988 16.168 
Homicídios 140 0.0901 3.0541 
Roubos 140 0.5814 19.051 
Furtos 140 0.4971 16.308 
Homicídios 150 0.0899 3.0777 
Roubos 150 0.5798 19.188 
Furtos 150 0.4958 16.426 
Homicídios 160 0.0883 3.0545 
Roubos 160 0.5783 19.316 
Furtos 160 0.4948 16.545 
Homicídios 170 0.0876 3.0568 
Roubos 170 0.5768 19.441 
Furtos 170 0.4932 16.643 
Homicídios 180 0.0860 3.0296 
Roubos 180 0.5746 19.525 
Furtos 180 0.4917 16.728 
Homicídios 190 0.0857 3.0398 
Roubos 190 0.5725 19.598 
Furtos 190 0.4905 16.807 

 
O I de Moran permite a decomposição das relações espaciais em quatro quadrantes. No pri-

meiro quadrante encontram-se as cidades com alta criminalidade e que possuem alta criminalidade
na vizinhança. No terceiro quadrante encontram-se as cidades com baixa criminalidade e baixa
criminalidade na vizinhança. Nestes dois quadrantes têm-se o que se chama dependência espacial.
Por outro lado, no segundo e quarto quadrantes têm-se alta criminalidade com baixa criminalida-
de na vizinhança e baixa criminalidade com alta criminalidade na vizinhança e, portanto, existe
uma independência espacial.  A identificação das cidades pertencentes ao primeiro quadrante per-
mite localizar as regiões onde há a maior incidência de criminalidade (hot spots) e onde há a maior
dependência espacial. A figura 2 mostra estes hot spots para os três tipos de crime.
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Homicídios Roubos

Furtos Crimes

Fonte: Elaborado pelo autor

FIGURA 2 - Locais de com alta criminalidade e alta difusão de crimes no Estado do Rio
Grande do Sul (2000)

A figura 2 mostra que os homicídios apresentam vários focos espalhados no Estado. Existe um
foco na região da campanha, que vai de Bagé a Uruguaiana, um na fronteira oeste, próximo a São
Borja, um no médio alto Uruguai, próximo a Frederico Westphfalen, um na região da Serra e
outro na região Metropolitana. Esta foi a variável que apresentou a menor dependência espacial e
menor concentração. Os roubos apresentam uma concentração na região que começa na região
Metropolitana passa pela região da Serra e vai até o Norte do Estado em Vacaria. Há também uma
concentração de roubos no Litoral Norte do Estado. Os furtos estão concentrados na região Me-
tropolitana, na região da Serra e principalmente no Litoral Norte, onde há um problema histórico
com arrombamento de residências que ficam desabitadas na maior parte do ano. A última figura
mostra a concentração da criminalidade como um todo. É possível observar que há uma forte
concentração de crimes na região Metropolitana e seus arredores. O que permite especular a exis-
tência de um processo de difusão da criminalidade. Outra observação possível é que a criminalida-
de está concentrada nas regiões mais ricas do Estado, o que é um forte indício de que o efeito renda
é importante na explicação da criminalidade, hipótese esta, que será testada no modelo apresenta-
do adiante.
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Feito a identificação da existência de dependência espacial, cabe identificar qual modelo
econométrico espacial é o mais adequado. Vários testes são possíveis. A tabela 2 apresenta os resul-
tados do modelo econométrico por mínimos quadrados ordinários (MQO) e os testes do multipli-
cador de Lagrange (LM) e de razão de verossimilhança (LR) para a identificação de ambos os tipos
de autocorrelação espacial.

TABELA 2 - Resultados por Mínimos Quadrados Ordinários
 
 Homicídios Roubos Furtos 
 Eq.(1) Eq.(2) Eq.(1) Eq.(2) Eq.(1) Eq.(2) 
       
Constante 4.6199 -22.361 -90.072 -467.22 -292.75 -2387.4 
 (3.1295) (8.1052) (33.585) (144.93) (200.79) (496.60) 
Renda10rico 0.0034  0.0580  0.6730  
 (0.0022)  (0.0238)  (0.1425)  
Renda20pobre -0.0620  0.5685  -1.5977  
 (0.0362)  (0.3888)  (2.3247)  
MCF 0.6650 0.7114 21.296 32.646 130.88 92.406 
 (0.4905) (0.4903) (5.2648) (8.7683) (31.4766) (30.0428) 
GSPH 0.0000002 0.0000002 -0.000007 -0.000017 0.000349 0.0003659 
 (0.000002) (0.000002) (0.000027) (0.000045) (0.000163) (0.000156) 
Densidade 0.0062  0.4336  0.1328  
 (0.0020)  (0.0215)  (0.1286)  
Favela 0.6973  39.7783  2.8130  
 (0.6190)  (6.6435)  (39.719)  
Escola  2.8266  140.51  359.50 
  (0.8254)  (14.761)  (50.575) 
Gini  25.453  -499.75  1881.5 
  (13.031)  (233.02)  (798.41) 
R2 Ajustado 0.0790 0.0635 0.7553 0.3092 0.1687 0.2292 
AIC 2114.0 2116.6 3409.8 3691.2 4386.2 4363.6 
SC 2139.3 2134.7 3435.1 3709.2 4411.4 4381.6 
LIK -1050.0 -1053.3 -1697.9 -1840.6 -2186.1 -2176.8 
LM robusto 
(erro) 

0.5952     1.9194      0.1021     4.2611     23.6951    27.640     

LM robusto 
(lag) 

0.0754    3.5139     53.832     54.683     5.8006     7.2489     

LR (erro) 4.7250 3.4924 34.001 225.97 118.14 130.23 
LR (lag) 3.4725 4.7018 74.262 225.76 118.09 126.05 
       
 Nota: Erros Padrão entre parênteses.

Os testes servem para testar a hipótese nula de r=0 e l=0 na equação (8)8.  Ambos os testes
aplicados seguem uma distribuição c2 com um grau de liberdade. Vale ressaltar que se houver a
rejeição da hipótese nula no modelo com lag espacial os estimadores de MQO são viesados e inefi-
cientes. Se houver a rejeição da hipótese nula no modelo com erro espacial os estimadores de MQO
são não viesados, mas não são eficientes (Anselin, 1988). Desta forma, os resultados aqui apresen-
tados por MQO devem ser interpretados com cautela, uma vez que os testes indicam a existência de
autocorrelação espacial em todos os tipos de crime e em ambos modelos estimados.

________________________________
8 Ver Anselin e Florax (1995) para uma apresentação formal dos testes.
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No caso do primeiro modelo teórico para os determinantes dos homicídios o teste LM não
detecta a presença de autocorrelação espacial, enquanto o teste LR detecta. Anselin (2002) salienta
que apesar destes testes serem assintóticamente equivalentes estes podem diferir em amostras fini-
tas. Nestes casos o autor sugere que mais testes sejam realizados. Vale lembrar que conforme foi
apresentado na tabela 1 os homicídios apresentam a menor dependência espacial calculada pelo I
de Moran, porém sempre significativas. Além disso, será visto adiante que os valores de r e l são
positivos e significativos. O que permite concluir que existe algum tipo de autocorrelação espacial
nos homicídios. Com relação ao modelo mais adequado para esta dependência, o primeiro modelo
apresenta resultados mais significativos para o modelo com erro espacial, enquanto o segundo
sugere um modelo com lag espacial.

Com relação aos roubos e furtos, os resultados são mais robustos e a autocorrelação espacial é
detectada em todos os testes utilizados com valores muito significativos. No caso de roubos, ambos
os modelos estimados sugerem um modelo com lag espacial. Os resultados obtidos para furtos
sugerem um modelo com erro espacial. A próxima seção apresenta os resultados obtidos com os
modelos sugeridos pelos testes realizados para cada tipo de crime, bem como a interpretação dos
resultados.

4.2 Análise dos resultados obtidos pelo modelo econométrico espacial

A implementação econométrica do modelo teórico apresentado na seção 2 é dividida em dois
modelos. A equação (1) apresenta uma equação básica. Nela estão contidas as variáveis tradicional-
mente utilizadas na explicação da criminalidade. A equação (2) apresenta duas variáveis muito
utilizadas pela literatura na explicação da criminalidade: a escola e a desigualdade de renda. Estas
tiveram que ser separadas do modelo básico devido a sua correlação com outras variáveis, princi-
palmente com as variáveis relacionadas à renda. Assim, para evitar um problema de multicolinea-
ridade optou-se por estimar dois modelos. Os resultados obtidos já considerando o modelo ade-
quado de autocorrelação espacial são apresentados na tabela 3.

A interpretação dos parâmetros estimados no modelo com erro espacial é semelhante aos
estimados por MQO. Entretanto, a interpretação no caso de um modelo com lag é diferenciada.
Quando em (8) tem-se W2 = 0, o modelo com lag espacial será:

iii1i DWD ξβψρ ++=  (8.1)

O modelo pode ser reescrito da seguinte forma:

( ) [ ]ii
1

i WID ξβψρ +−= − (12)

O efeito marginal de uma mudança de y em Di será:

( ) βρ
ψ

1WID −−=
∂
∂

(13)

onde o termo (I-rW)-1 é chamado de multiplicador espacial (Anselin, 2002). O que é equivalente a
reescrever (13) como a soma de progressão geométrica infinita, da seguinte forma:

( ) βρρρ
ψ

...WWWID 3322 ++++=
∂
∂

(14)

ou de outra maneira:

...WWWID 3322 ++++=
∂
∂ βρβρβρβ
ψ

(15)



14Texto para discussão nº 15/2005

O primeiro termo desta soma é uma matriz com os efeitos diretos de y em D. O segundo
termo é representa o efeito da vizinhança, o terceiro termo representa o efeito da vizinhança da
vizinhança e assim por diante.  Logo, os parâmetros estimados no modelo são globais, uma vez que
são considerados todos os efeitos diretos e indiretos das variáveis independentes sobre a variável
dependente. No caso deste artigo em que a variável dependente é a criminalidade, os efeitos indi-
retos das variáveis independentes representam a atuação das externalidades espaciais. Estas evi-
denciam o processo de difusão da criminalidade entre cidades. Neste artigo, os modelos para rou-
bos e um dos modelos para homicídios apresentam este tipo de difusão.

Por outro lado, os modelos para furtos e o outro modelo para homicídios apresentam uma
dependência espacial nos erros, o que significa que existe algum tipo de externalidade causada por
alguma variável não incluída no modelo. No caso de homicídios, estas variáveis podem ser o acesso
a armamentos, ineficiências no sistema judiciário, hábitos culturais de resolver divergências. Já no
caso de furtos, estas podem ser a existência de um mercado para produtos roubados, o abandono
das casas da região litorânea na maior parte do ano, entre outras variáveis de difícil mensuração,
mas que certamente afetam este tipo de crime. De qualquer forma, fica destacada neste artigo a
existência da dependência espacial para todos os tipos de crime estudados, uma vez que em todos
modelos os parâmetros representantes da dependência espacial apresentam resultados positivos e
significativos. Também merece ser destacado o bom ajustamento do modelo para roubos. Entre-
tanto, deve ser ressaltado que este R2 não pode ser comparado com os obtidos por MQO, uma vez
que o pseudo R2 obtido neste modelo é a razão entre a variância dos valores preditos e a variância
dos valores observados para a variável dependente. Apesar de Anselin e Hudak (1992) mostrarem
que estas medidas de ajustamento no caso de MQO são equivalentes, no caso de um modelo com
lag ou erro espacial isto não é verdadeiro.

A maior parte dos sinais das variáveis são os esperados. A priori espera-se que a renda possua
um sinal esperado ambíguo, pois tem efeitos tanto nos benefícios do crime quanto nos custos de
oportunidade. A fim de evitar esta ambigüidade, este artigo decompõe a renda em duas partes: a
renda média dos dez por cento mais ricos representa o benefício do crime e a renda média dos
vinte por cento mais pobres representa o custo de oportunidade. Os resultados são os esperados, a
renda dos mais ricos aumenta os roubos e furtos, mas não afeta os homicídios. Isto se deve a
dificuldade de criar uma proxi para o benefício deste tipo de crime, que pode ou não envolver
benefícios financeiros. Vale salientar que no caso de roubos, por ser um modelo com lag espacial, o
parâmetro estimado também considera a renda da vizinhança. A renda dos mais pobres afeta ne-
gativamente os homicídios, mas os resultados para roubos e furtos são insignificantes. De qualquer
forma esta variável apresenta sinal negativo em todos os modelos estimados, o que permite con-
cluir que um aumento na renda dos mais pobres reduz a criminalidade em muitos casos.
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TABELA 3 - Resultados com Modelo Espacial  
 Homicídios Roubos Furtos 
 Eq.(1) Eq.(2) Eq.(1) Eq.(2) Eq.(1) Eq.(2) 
       
Constante 6.2126 -21.7841 -129.293 -785.249 -30.817 -2460.11 
 (3.2311) (7.9334) (28.645) (88.940) (194.06) (433.63) 
Renda10rico 0.0014  0.0973*  0.5617*  
 (0.0022)  (0.0205)  (0.1142)  
Renda20pobre -0.0639**  -0.4065  -1.2941  
 (0.0403)  (0.3436)  (2.4873)  
MCF 0.8003*** 0.7079*** 16.0525* 13.4831* 87.5096* 38.5477* 
 (0.4870) (0.4799) (4.5064) (5.3901) (24.686) (24.027) 
GSPH 0.0000008 0.0000003 -0.000012 -0.000017 0.00031** 0.00033** 
 (0.000002) (0.000002) (0.00002) (0.00002) (0.00011)  (0.00010)   
Densidade 0.0063*  0.2912*  0.1691  
 (0.0022)  (0.0235)  (0.1427)  
Favela 0.9650**  30.166*  28.125  
 (0.6155)  (5.7036)  (31.637)  
Escola  2.5269*  93.747*  345.10* 
  (0.8099)  (9.2779)  (43.358) 
Gini  23.547*  437.54*  2526.7* 
  (12.772)  (143.72)  (718.99) 
ρ  0.2227*  0.4843*  0.8666*    
  (0.0988) (0.0497)  (0.0328)   
λ 0.2539*    0.6792* 0.6965* 
 (0.0998)    (0.0711) (0.0687) 
R2 Ajustado 0.1067 0.0859 0.8111 0.6325 0.1377 0.1954 
AIC 2109.3 2113.9 3337.5 3467.4 4268.0 4233.3 
SC 2134.6 2135.6 3366.4 3489.1 4293.3 4251.4 
LIK -1047.6 -1050.9 -1660.7 -1727.7 -2127.0 -2111.6 
       
 Notas: Significativos a 1% (*), 5% (**) e 10% (***). Erros Padrão entre parênteses.

Os gastos em segurança pública por habitante se mostram não significativos para homicídios e
roubos, apesar de apresentar o sinal esperado no caso dos roubos. Este apresenta resultados signi-
ficativos apenas para furtos, porém com sinal positivo, diferente do que se espera. A explicação
para isto é que estes dados normalmente apresentam problemas de causalidade inversa, pois os
gastos também tendem a aumentar quando a criminalidade aumenta. A sua inclusão se deve a
necessidade de se ter uma variável proxi para probabilidade de ser punido. A priori se espera que os
aumentos de gastos em segurança pública aumentem a probabilidade de punição dos criminosos.
Mas, não é a primeira vez que esta variável proxi se apresenta insignificante ou com sinal trocado,
nos trabalhos de Mendonça (2001) e Kume (2004) ocorre o mesmo. Kume (2004) argumenta que
isto se deve a má gestão dos recursos públicos que implicariam na ineficiência do controle da
criminalidade. Neste artigo, a utilização de dados municipais prejudica a utilização desta variável e
desta interpretação. Isto porque no Brasil a responsabilidade da segurança pública é do Estado e
da União. As iniciativas de utilização de recursos municipais em segurança pública vêm a atender a
uma demanda da sociedade quando esta identifica que os esforços que estão sendo feitos no con-
trole da criminalidade são insuficientes. Um grande número de municípios possui gastos com segu-
rança pública, mas estes não podem constituir forças de investigação e constituir um poder judici-
ário, o que certamente limita a eficiência de seus gastos. Apesar destes problemas, esta variável
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deve ser incluída para que não se incorra em um erro de especificação, pois como destacam Araújo
Jr e Fajnzylber (2001b) esta variável representa a função demanda por crimes e a sua exclusão
implicaria em se estudar somente a função oferta.

A densidade demográfica afeta positivamente homicídios e roubos, mas são insignificantes no
caso de furtos. A maioria dos crimes está concentrada nos ambientes urbanos, mas furtos também
são verificados o litoral Norte do Estado, que não é uma região muito populosa. Os roubos são
crimes freqüentes nos ambientes urbanos. Neste caso, a densidade demográfica aumenta os roubos
porque o ambiente urbano aumenta os benefícios, diminui a probabilidade de ser punido e dimi-
nui custos de execução e planejamento deste tipo de crime. A densidade demográfica reduz a
probabilidade de punição porque existe um anonimato em regiões densas. Isto ocorre porque não
existe uma ligação entre a policia e os residentes, ou seja, diferentemente de uma cidade pequena
em que a policia conhece praticamente toda a população, em cidades maiores os policiais tem
dificuldades para identificar criminosos potenciais. O retorno do crime aumenta e os custos de
execução diminuem em regiões densas porque nestas regiões o criminoso pode selecionar melhor
a sua vítima, dada a grande quantidade de vitimas potenciais. Glaeser e Sacerdote (1999), pág. 12,
destacam: “If the method of street criminals is essentially to sit and wait for prospective victims who come
within their range of sight, a dense area will have a much larger stream of potential victims then an empty
area”. Neste caso, os criminosos não precisam procurar as vítimas, pois estas vêm até ele. Isto permi-
tiria ao criminoso obter algum tipo de ganho de escala aumentando o seu número de crimes e
assim, aumentando o seu retorno da atividade criminosa.

A variável mulheres chefes de família representam o papel da família no desenvolvimento do
indivíduo. Este é um fator exógeno relevante nos determinantes da criminalidade. Outros traba-
lhos, tais como Araújo Jr e Fajnzylber (2001a,b) e Glaeser e Sacerdote (1999), também incluem
esta variável e assim como este artigo encontram um sinal positivo para a mesma. A explicação é
que apesar de famílias monoparentais serem um fenômeno cada vez mais comum estas em média
representam um fator de risco mais do que um fator de proteção com relação à criminalidade.
Estas famílias quando chefiadas por mulheres possuem vários problemas, que começam pela redu-
ção da renda familiar, pois há somente uma fonte de renda, e vão até a problemas para a criação
dos filhos. Uma vez que a chefe de família é a responsável pelo sustento da residência e não é
incomum a criação dos indivíduos por irmãos mais velhos, por outros familiares e em casos extre-
mos, até o abandono dos mesmos, que acabam em situação de rua. Estes problemas no microssiste-
ma dos indivíduos afetarão o seu desenvolvimento, incluindo o seu desenvolvimento moral. Estas
relações farão parte da história de vida do indivíduo e serão partes da construção dos seus valores
morais. Estes afetam diretamente os custos morais de se praticar um crime e por conseqüência
afetam a sua decisão entre o mercado lícito e ilícito. Logo, a presença de famílias monoparentais
chefiadas por mulheres representa uma condição de vulnerabilidade que afeta positivamente a
criminalidade. No presente estudo, esta variável mostrou-se positiva e significativa em todos os
tipos de crime e modelos estimados, o que corrobora com os argumentos aqui apresentados.

Outro tema controverso é sobre o papel da escola na redução da criminalidade. A priori se
espera que a escola reduza a criminalidade. A explicação econômica é simples, um alto capital
humano implica em altos retornos no mercado lícito e isto implica em altos custos de oportunidade
para praticar crimes. Outro papel relevante da escola é que esta também faz parte do processo de
desenvolvimento moral do indivíduo, pois nela os indivíduos passam por experiências sociais fora
de seu microssistema inicial. Assim, ela tem um papel no processo de inclusão social do indivíduo,
quando o mesmo passa a interagir com outros indivíduos. Este processo de desenvolvimento mo-
ral, como já foi destacado anteriormente, afeta os custos morais e por conseqüência a criminalida-
de. Esta explicação consideraria a escola como um fator exógeno na explicação da criminalidade
em cidades, pois estudar ou não seria uma decisão individual. Entretanto, a escola é também um
fator endógeno, pois o acesso ao ensino não depende somente do indivíduo, depende também do
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contexto em que o mesmo está inserido. Assim, a escola é uma variável que representa tanto
fatores exógenos quanto endógenos. Apesar de o acesso a escola ter uma participação relevante na
explicação da criminalidade o que se vê é que a maioria dos trabalhos não utiliza esta variável e
quando utiliza encontra resultados insignificantes para a escolaridade. Este é o caso de Glaeser e
Sacerdote (1999) e Araújo Jr e Fajnzylber (2001).  Ehrlich (1972) encontrou resultados positivos.
Somente Kume (2004) encontra um sinal negativo. Neste artigo, a escola apresenta resultados
positivos e significativos para todos os tipos de crime. Uma explicação para este resultado seria que
esta não está conseguindo cumprir seu papel de garantir a inserção no mercado trabalho lícito e
nem está conseguindo passar valores a seus alunos. Uma outra explicação é que este resultado se
deve a sua alta correlação com a renda dos mais ricos e, portanto, seja apenas o resultado de sua
relação direta com o benefício do crime.

Outra variável explicativa relevante é a desigualdade de renda. É possível afirmar inclusive
que a desigualdade de renda afeta positivamente já pode ser considerado um fato estilizado uma
vez que todos os trabalhos empíricos chegam ao mesmo resultado. Tanto que existem alguns traba-
lhos somente interessados em explicar esta relação. A explicação mais comum feita por economis-
tas9 é de que a desigualdade renda serve como proxi para a diferença entre os benefícios do crime,
representada pela renda das vítimas potenciais, com maior renda e os custos de oportunidade para
o crime, representado pela renda de criminosos potenciais, com menores rendimentos. Isto explica
o porquê de a equação (2) em todos os tipos de crime excluir as variáveis relacionadas com a renda,
pois a desigualdade capta justamente a diferença entre estas variáveis e existe uma alta correlação
entre as mesmas. Desta forma, este artigo não apresenta nenhum resultado diferente dos trabalhos
anteriores. A desigualdade afeta positivamente todos os tipos de crime.

Estes resultados também podem ser explicados pela perspectiva sociológica, que explica esta
relação relevante entre criminalidade e distribuição de renda pela anomia. A frustração de obser-
var determinadas metas que não terão condições de serem atingidas levam o indivíduo a crimina-
lidade por dois meios: Em primeiro lugar, afetando a relação custo de oportunidade e benefício do
crime, no caso de o mercado ilícito oferecer uma perspectiva de ganhos futuros maiores do que o
lícito, e em segundo lugar, se isto lhe causar algum tipo de revolta, reduziria o seu custo moral de
praticar um crime. Reduziria estes custos porque o indivíduo não se sentindo parte daquele ambi-
ente experimentado por outros se sente injustiçado e pratica o crime a fim de restabelecer a “jus-
tiça social”. Este fenômeno sociológico certamente esta associado às características da cidade, o que
implica que se trata de uma variável endógena.

A variável favela, que representa o percentual de indivíduos que vivem em sub-habitações.
Esta serve de proxi para ambientes ruins, que incluem vários indivíduos excluídos economicamente
e socialmente. Estes ambientes ruins podem gerar valores morais distorcidos10, que reduziriam os
custos morais do crime, e poderiam gerar um conhecimento comum da prática do crime, que
reduziriam os custos de execução e planejamento do crime. Esta é uma variável endógena que deve
ser testada, principalmente quando se utilizam dados para cidades, como é o caso do presente
artigo. Os resultados obtidos mostram um efeito positivo para homicídios e roubos, mas valores
insignificantes para furtos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo fazer uma análise espacial da criminalidade no Estado do Rio
Grande do Sul. Foram identificados geograficamente os locais com altos índices de criminalidade e
alta dependência espacial no Estado. Considerando esta dependência o artigo investigou as causas

________________________________
9 Ver Fajnzylber, Lederman e Loayza (2000).
10 Este comportamento anti-social é conhecido como subculturas. Ver Mendonça e Molina para uma resenha bibliográfica sobre

as teorias subculturais.
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da criminalidade nas cidades gaúchas. Esta investigação levou a conclusão de que a decisão de
cometer um crime envolve um processo evolutivo anterior em que o ambiente de cada cidade é
fundamental neste processo. Este ambiente chamado de macrossistema possui características pró-
prias e transcende as fronteiras municipais, pois existe uma dependência espacial entre cidades.
Esta dependência surge do processo de interações sociais, que levam a difusão da criminalidade.

O modelo empírico apresentou os resultados esperados pelo modelo teórico. O que reafirma
a capacidade da economia não somente contribuir para a explicação da criminalidade, mas tam-
bém na sugestão de políticas públicas mais eficientes. Se por um lado, a utilização da econometria
espacial permite a utilização de informações georeferenciadas, permitindo a identificação de regi-
ões que devem ser prioritárias em cada tipo de crime. Por outro lado, fica evidente pelos argumen-
tos apresentados no artigo que políticas públicas devem ser globais, pois como a vizinhança impor-
ta, uma política pública adotada em uma cidade não reduziria a criminalidade nesta se os vizinhos
não adotassem políticas semelhantes.

No artigo ficou destacado o papel da desigualdade de renda como fator que potencializa a
criminalidade. O aumento da renda dos mais ricos aumenta os roubos e furtos e o aumento da
renda dos mais pobres reduz os homicídios. Isto permite concluir que o crescimento econômico
não aumenta a criminalidade conforme concluem trabalhos anteriores. Pois, segundo o modelo
estimado, isto só ocorre quando o crescimento econômico não atinge os mais pobres.

Os resultados obtidos mostraram que o papel da escola na redução da criminalidade não foi o
esperado. Os resultados positivos encontrados servem de alerta para o fato de que a escola pode
não estar cumprindo com seu papel de inserir o indivíduo no mercado de trabalho e de passar
valores morais aos mesmos. Novas pesquisas sobre o tema devem ser feitas a fim de sugerir políti-
cas públicas que garantam que a escola cumpra ambos os papéis.

Ficou destacado também neste artigo o papel da família na explicação da criminalidade. O
modelo teórico mostrou que a família tem um papel fundamental na formação de valores morais
dos indivíduos, que por sua vez, afetam os custos morais de cometer um crime. Qualquer alteração
na estrutura da família pode alterar estes custos e potencializar a criminalidade.  Os resultados
positivos obtidos para mulheres chefes de família em todos os tipos de crime corroboraram com
estes argumentos. Neste caso, políticas públicas tais como programas de planejamento familiar e de
redução de gravidez na adolescência seriam as sugestões de política mais recomendadas.
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7 APÊNDICE

TABELA A.1. Estatística Descritiva das Variáveis Utilizadas 
Variável Observações Média Desvio 

Padrão Mínimo Máximo 

Homicídios 273 9.30 11.96 0.00 108.68 
Roubos 273 150.70 249.00 0.00 1610.98 
Furtos 273 944.37 807.64 0.00 8111.42 
Renda10rico 273 1102.54 375.92 409.60 3268.16 
Renda20pobre 273 44.46 22.92 6.52 128.70 
MCF 273 4.02 1.52 0.63 10.70 
GSPH 273 65400.55 276790.80 0.00 2852748 
Densidade 273 125.13 392.95 2.99 2900.29 
Favela 273 0.31 1.31 0.00 10.56 
Escola 273 5.37 0.87 3.27 8.96 
Gini 273 0.53 0.06 0.36 0.80 

TABELA A.2. Estatística Descritiva da Matriz de Distâncias Utilizada
 
Ordem Média Mínimo Máximo Mediana Cut-Off* 
273 x 273 196.25 1 579.34 188.73 73.77 

* Valor mínimo a ser utilizado como limite superior para que nenhuma linha contenha somente zeros.


